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CONTRATO N° 55/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO
DE BERTIOGA/SP, POR MEIO DE SUA PREFEITURA MUNICIPAL, E ANA SILVIA DE

SOUZA AGUIAR, sob o regime da Lei n° 14.133/2021.

Pelo presente Instrumento, de um lado o Município de Bertioga, Estado de São Paulo, por meio
de sua Prefeitura Municipal, com sede na Rua Luiz Pereira de Campos, 901, Bertioga - SP, inscrita
no CNPJ sob n° 68.020.916/0001-47, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste
ato pela Secretária Municipal de Saúde, Sra. Rebeca Ribeiro Barufi Orechowski, portadora do RG
n° 30.692.750-0 e do CPF n'' 340.017.828-47, e de outro lado, a empresa ANA SILVIA DE SOUZA
AGUIAR, situada à ROD Prefeito Lupercio Torres, n° 1511, Complemento: Letra B, Bairro: Santa
Luzia, Cidade: São José do Rio Pardo, Estado: São Paulo, CEP 13720-000, endereço eletrônico:
ana.agguiar@gmaii.com, telefone (19) 98432-5964, devidamente inscrita no CNPJ sob o n°
25.531.076/0001-74, neste ato representada por Sra. Ana Silvia de Souza Aguiar, RG n°
40.120.225-2, CPF n" 347.483.248-48. doravante denominado CONTRATADO, celebram o
presenie contrato de prestação de serviços, decorrente do Processo Licitatório n° 1458/2024,
Pregão Eletrônico n° 26/2024 - Retificado, com fundamentado na Lei n" 14.133/2021, segundo as
cláusuias e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS DOCUMENTOS

1.1 Fa.zem parte deste contrato, independentemente de transcrição, todos os elementos que
compõem o processo de licitação antes nomínado, inclusive a proposta apresentada pelo
CONTRATADO.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de manutenção de equipamentos hospitalares, cujas especificações técnicas e

quantitativas encontram-se descritas no anexo I do Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS VALORES.

3.1. O valor total para a presente contratação é de R$ 34.800,00 (trinta e quatro mil e oitocentos

reais).
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3.2. Serão consideradas inclusas todas as despesas concernentes à execução do objeto, com o
fornecimento da mão de obra necessária (se for o caso), encargos sociais, ferramenta),
equipamentos, transporte, translado dos materiais a serem utilizados, assistência técnica,
benefícios, despesas indiretas, tributos e quaisquer outras incidências.

3.3. O CONTRATADO fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, em conformidade com o estabelecido no art. 125 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA QUARTA ■ DA EXECUÇÃO

4.1. Os serviços serão executados de acordo com as condições contidas no Processo n®
1458/2024 e na proposta apresentada pelo CONTRATADO, que originou este contrato, em
conformidade com o disposto no § 2° do art. 89 da Lei n® 14.133/2021.

4.2. Os serviços sob a responsabilidade do CONTRATADO são aqueles que correspondem aos
que efetivamente forem executados em decorrência deste contrato.

4.3. As execuções que apresentarem defeitos deverão ser refeitas, sem custos adicionais à
CONTRATANTE.

4.4. A falta de funcionários e/ou equipamentos e ferramentas não poderá ser alegada como motivo
para a não execução do objeto e não eximirá o CONTRATADO das penalidades a que estará sujeito
pelo não cumprimento das condições estabelecidas.

4.5. A execução deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais elementos
técnicos relacionados nesse instrumento, sendo que quaisquer alterações somente poderão ser
realizadas se apresentadas, por escrito, e aprovadas pela CONTRATANTE.

4.6. O CONTRATADO só será eximido de sua responsabilidade por qualquer evento considerado
como danoso e/ou prejudicial à regular execução do objeto se, após análise da CONTRATANTE,
restar concluído que se trata de fato imprevisível, dificultoso à normal execução do contrato, ou
previsível, mas de conseqüências incalculáveis, ou, ainda, de caso fortuito e/ou força maior,
cabendo exclusivamente ao CONTRATADO o encargo de reunir toda documentação necessária à
comprovação da ocorrência dos fatos mencionados, a ser apreciada pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado pelo Órgão competente, no prazo de 30 (trinta) dias contados
da data do atesto da Secretaria de Saúde, ou do responsável por ela designado, de acordo com os
produtos/serviços que efetivamente forem entregues, onde deverão estar discriminadas as
quantidades, o número do processo administrativo e do empenho.
5.2. Somente haverá a liberação do pagamento devido, pela Secretaria Municipal da Fazenda,
se a nota fiscal ou fatura estiver devidamente atestada, pela Unidade Requisitante.
5.3. Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica interrompido o prazo para
o pagamento, sendo iniciada a nova contagem somente após a regularização dessa documentação.
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5.4. Ocorrendo atraso na liberação do pagamento por motivo injustificado, a Contratante poderá
incorrer em multa de mora correspondente a 0,01% (um centésimo de percentual), do valor a ser
pago, por dia de atraso até seu efetivo pagamento.
5.5. Não será efetuado qualquer pagamento a DETENTORA/Detentora enquanto houver
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência
contratual.

5.6. Os pagamentos serão efetuados através de ordem de pagamento bancário para o qual
deverão constar os dados bancários no corpo da nota fiscal.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.1, Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis, observando o disposto da Lei Federal n°
10.192/2001, sendo que na hipótese de prorrogação contratual, após o período de 12 (doze) meses,
os preços poderão ser reajustados com base no índice do IPGA, ou outro índice que vier a substituí-
lo, mediante requerimento da Contratada.

6.2. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. Para pagamento das despesas decorrentes da execução deste Contrato, serão utilizados os
recursos oriundo da seguinte dotação orçamentária:

01.25.00.01.25.01.10.301.0122.2.063.3.3.90.39.00-empenho n" 6741 de05/08/2024.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

8.1 Este contrato terá os seguintes prazos:

8.1.1. de vigência: 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato, podendo ser
prorrogado nos termos do art. 107 da Lei n° 14.133/2021, mediante aditivo, se houver interesse das
partes:

CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.1. O presente encontra-se sob a responsabilidade da Secretaria de Saúde, através da
servidora, Margaret Maria Lopes da Silva, Chefe de Gestão de Programa de Saúde com
conhecimento técnico suficiente para atuar como fiscal, e de outro lado, servidora Fabiana de
Amorím Bizon, Diretora de Atenção Básica, designada para atuar como Gestora do Contrato, e
juntos deverão atuar no sentido de garantir o fiel cumprimento das obrigações pactuadas.

9.2. Cabem ao Gestor do Contrato, questões administrativas ligadas à documentação, ao controle
do prazo de vigência do presente instrumento, encaminhamento de solicitação ao Secretário
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Responsável de prorrogação de prazo, de Notas Fiscais de serviços executados em conformidade
com medições aprovadas peia Fiscalização, ocorrências para correção de eventuais pendências no
cumprimento de cláusulas contratuais, informando sempre ao Secretário (a) ocorrências que
possam gerar dificuldades à conclusão da obra, e todas as demais medidas para o fiei cumprimento
do presente instrumento.

9.3. Cabem à fiscalização as questões técnicas, o acompanhamento e fiscalização da obra, de
acordo com os elementos técnicos contratados; aprovação de medições, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da obra, determinando o que for
necessário para regular as faltas ou defeitos observados. As decisões e providencias que
ultrapassem sua competência deverão ser encaminhadas ao Gestor do Contrato, em tempo hábil,
para a adoção das medidas convenientes e encaminhamento ao Secretário da pasta.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

10.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

10.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade,
quando for o caso;

10.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português
e da relação da rede de assistência autorizada, quando for o caso;

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

10.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, a suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência,
o objeto com avarias ou defeitos;

10.1.4. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com
a devida comprovação;

10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

10.2. Responsabilizar-se pelo recolhimento e descarte de bens adquiridos cujos componentes

necessitem de destínação especial devido a sua natureza, nos termos da Lei n° 12.305/2010,
regulamentada pelo Decreto n° 7.404/2010.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE

11.1. São obrigações da CONTRATANTE:

11.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivo;

11.1.3. Comunicar ao CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do CONTRATADO, por meio de
comissão/servidor especialmente designado;

11.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO no valor correspondente à execução do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de
seus empregados, propostos ou subordinados. .

CLÁU SULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

12.1. Comete infração administrava, nos termos do art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, o
CONTRATADO ou LiCITANTE, dependendo do caso, que:

12.1.1. der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

12.1.2. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

12.1.3. não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo;

12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem movo justificado;

12.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

12.1.6. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n^ 12.846, de 1° de agosto de 2013.
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12.2. Pela Inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar ao
CONTRATADO as seguintes sanções:

12.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

12.2.2. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, por dia de atraso da obrigação não
cumprida, até o trigésimo dia, configurando-se, após esse prazo, a hipótese de rescisão unilateral
da avença por parte dessa Administração pela inexecução, parcial ou total, de seu objeto.

12.2.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

12.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporciona! à obrigação inadimplida;

12.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrava pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

12.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município com o conseqüente
descredenciamento no Registro Cadastral pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

12.2,6.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 12.1.

12.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

12.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.5, 12.2.6 e 12.2.7 poderão ser aplicadas ao
CONTRATADO juntamente com as de muita, descontando-se dos pagamentos a serem efetuados.

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, incs. III e IV da Lei n° 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:

12.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doiosos, fraude fiscai no
recolhimento de quaisquer tributos;

12.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento^
previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e, subsidiariamente, a Lei n° 9.784, de 1999.
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12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores
a serem pagos, ou recoihidos em favor da Administração, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judiciaimente.

12.6.1. Caso a CONTRATANTE determine, a muita deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada peia autoridade competente.

12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados peia conduta do
iicitante, a Administração poderá cobrar o valor remanescente judiciaimente, conforme artigo 419
do Código Civil.

12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

12.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrava tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remedas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

12.10. A apuração e o julgamento das demais infrações adminístravas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrava.

12.11. O processamento do PAR não interfere noseguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

12.12. As penalidades serão obrigatoriamente encaminhadas para o Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ■ DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei
n° 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento.

13.2. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao
CONTRATADO o direito à ampla defesa e ao contraditório.

13.3. O descumprimento, por parte do CONTRATADO, de suas obrigações legais e/ou contratuais
assegurará à CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo,
independentemente de aviso, interpelação judiciai e/ou extrajudicial.
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13.4. A extinção por ato unilateral da CONTRATANTE sujeitará o CONTRATADO à multa rescisória
de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da extinção,
independentemente de outras penalidades.

13.5. Caso o valor do prejuízo da CONTRATANTE advindo da extinção contratual por culpa do
CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal prevista no subitem anterior, esta valerá como
mínimo de indenização, na forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil.

13.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a
termo no respectivo processo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ENCARGOS

14.1. As despesas decorrentes de encargos trabalhistas, previdenclários, fiscais e comerciais,
resultantes da execução deste contrato ficarão a cargo do CONTRATADO, bem como a correta
aplicação da legislação atinente à segurança, à higiene e à medicina do trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

15.1. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato somente se reputará
válida se tomada nos termos da Lei n" 14.133/2021 e expressamente em aditivo, que a este contrato
se aderirá.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

16.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas da Lei n** 14.133/20211 e pelos preceitos
de direito público, sendo aplicados, supletivameníe, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado.

16.2. Os casos omissos serão resolvidos à iuz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos
costumes e aos princípios gerais do direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. O CONTRATADO declara não ter nenhum impedimento legal para exercer suas atividades
profissionais, responsabilizando-se integralmente por esta informação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
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18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de BERTIOGA, Estado de São Paulo, com renúncia expressa

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para solução de eventuais conflitos de interesses
oriundos do presente Contrato.

E, por assim estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento, em 3 (três) vias
de Igual forma e teor.

Bertioga, 14 de agosto de 2024,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BERTIOGA
Rebeca Ribeiro Barufi Orechowski

Secretária Municipal de Saúde

CONTRATANTE
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